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Resumo: 

O presente trabalho procura mostrar a importância dos fluxogramas nos procedimentos do 

processo civil brasileiro como mecanismo de compreensão prática da doutrina do Direito 

Processual Civil e sua repercussão na praxe jurídica. Um dos maiores problemas que o ensino 
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jurídico brasileiro tem identificado no momento do aprendizado do processo civil é a 

demonstração da doutrina à prática. O aluno nesse momento identifica a doutrina sem a devida 

visualização prática da fase processual que se discute em sala de aula. A demonstração do 

processo civil (processo de cognição, processo de execução ou procedimentos especiais) através 

de algoritmo facilita a compreensão, identifica os dispositivos legais aplicáveis de acordo com 

cada fase do processo e otimiza para o aluno as bases a serem utilizadas nas disciplinas praticas 

(disciplinas de estágio) e na própria atuação do aluno quando profissional. Em relação aos 

aspectos metodológicos, as hipóteses são investigadas através de pesquisa bibliográfica, 

buscando explicar o problema através da análise da literatura já publicada que aborde o tema. 

No que tange à tipologia da pesquisa, esta será segundo os resultados, pura, pois terá o intuito 

de aumentar o conhecimento, e de alguma forma contribuir para o melhoramento deste tema tão 

presente em nossa realidade. Segundo a abordagem, é qualitativa, com a observação intensiva 

do aprendizado dos alunos após a exposição dos fluxogramas. O trabalho vem sendo 

desenvolvido semestre a semestre nas disciplinas de Direito Processual Civil I e II, na 

Universidade de Fortaleza melhorando o aprendizado da matéria e facilitando a compreensão do 

assunto. Esses fluxogramas representam uma esquematização do procedimento, mostrando ao 

aluno as fases procedimentais que compõem as espécies processuais. A estrutura da 

representação gráfica depende de cada tipo de processo e se encaixa através de setas unindo as 

fases processuais. O uso de algoritmos define as fases do processo sem qualquer ambiguidade, 

realizando as iterações do processo civil brasileiro. O professor das disciplinas teóricas de 

processo civil tem a missão de articular com os alunos uma sistematização capaz de envolver o 

ensino-aprendizagem dos sujeitos dessa relação de ensino através da linguagem, que no caso em 

tela, é a utilização de algoritmos. Convêm identificar na referida sistematização do ensino sob 

uma abordagem construtivista do conhecimento o pensamento de Vygotsky, o qual dá destaque 

à linguagem nos mecanismos de interposição do conhecimento. Segundo a teoria de Vygotsky, 

a linguagem transforma o rumo da atividade que se estabelece trazendo à estrutura de 

aprendizagem uma melhor percepção. Isso tem ocorrido nas disciplinas de Direito Processual 

Civil do curso de Direito da Universidade de Fortaleza, onde o uso de algoritmos melhora a 

compreensão da matéria do Direito Processual Civil. 

Palavras-chave: 
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Introdução 

O presente trabalho procura mostrar a importância dos fluxogramas nos procedimentos do 

processo civil brasileiro como mecanismo de compreensão prática da doutrina do Direito 

Processual Civil e sua repercussão na praxe jurídica.  

Um dos maiores problemas que o ensino jurídico brasileiro tem identificado no momento do 

aprendizado do processo civil é a demonstração da doutrina à prática. O aluno nesse momento 

identifica a doutrina com a devida visualização prática da fase processual que se discute em sala 

de aula.  

Assim, o desafio de superar o ensino do Processo Civil com a utilização de fluxogramas é 

apresentar à comunidade jurídica acadêmica da Universidade de Fortaleza um conjunto de 

estudos que fosse de fácil compreensão, com forte conteúdo prático, sem, contudo, perder o 

cunho científico, fazendo com que o aluno visualizasse a sistematização do Processo de 

Execução. 

Dessa maneira, o acadêmico do Curso de Direito da Universidade de Fortaleza terá uma visão 

ampla sobre o Processo de Execução, em todas as suas espécies de procedimentos, 

especialmente pela oportunidade de ter contato com enfoques que dificilmente são apresentados 

nos livros convencionais, que se limitam a apresentar apenas os aspectos teóricos, ou, quando se 

referem ao aspecto prático, os modelos de peças processuais. 

O aluno ao observar o movimento do processo estabelecido no fluxograma, com suas 

especificações e necessidades de conhecimentos práticos do processo civil, inferindo 

que o estudo e a aplicação sobre o processo civil, promovendo uma maior percepção do 

caminho (iter) que o processo civil toma. 

Tais fluxogramas estão diretamente relacionados com os usos e meios que permitem ao 

acadêmico do Curso de Direito observar os conteúdos necessários para a compreensão 

da matéria, a partir de estratégias metodológicas que possam ser evidenciadas em uma 

determinada situação de aprendizagem. 

Descrever claramente um fluxo do processo civil, estabelecendo uma sequência ajudará 

o aluno a compreender a procedimentalização, estabelecendo que se visualize o 

processo sob a ótica prática e sirva como motivação para o estudo doutrinário. 

 

Em relação aos aspectos metodológicos, as hipóteses são investigadas através de pesquisa 

bibliográfica, buscando explicar o problema através da análise da literatura já publicada que 

aborde o tema. No que tange à tipologia da pesquisa, esta será segundo os resultados, pura, pois 

terá o intuito de aumentar o conhecimento, e de alguma forma contribuir para o melhoramento 
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deste tema tão presente em nossa realidade. Segundo a abordagem, é qualitativa, com a 

observação intensiva do aprendizado dos alunos após a exposição dos fluxogramas.  

O trabalho vem sendo desenvolvido semestre a semestre nas disciplinas de Direito Processual 

Civil I e II (Processo de Conhecimento66 e Processo de Execução67), na Universidade de 

Fortaleza melhorando o aprendizado da matéria e facilitando a compreensão do assunto. Esses 

fluxogramas representam uma esquematização do procedimento, mostrando ao aluno as fases 

procedimentais que compõem as espécies processuais.  

As implicações teóricas e práticas deste estudo apontam para que a formação dos 

futuros operadores do Direito, relativamente ao Direito Processual Civil, almeje a 

capacidade de: 

- Evidenciar uma lide de modo contextualizado e saber como localizar de forma 

competente a informação que leva a solucionar o processo de modo eficiente e eficaz; 

- Saber verificar de modo prático a informação localizada na legislação processual; e 

- Saber como identificar a fase processual obtida. 

Nesse aspecto, serão analisados o ensino da disciplina do Direito Processual Civil, bem 

como o instrumento de utilização dos fluxogramas. 

 

1 O ensino do processo civil brasileiro 

A demonstração do processo civil (processo de cognição, processo de execução ou 

procedimentos especiais) através de algoritmo facilita a compreensão, identifica os dispositivos 

legais aplicáveis de acordo com cada fase do processo e otimiza para o aluno as bases a serem 

utilizadas nas disciplinas praticas (disciplinas de estágio) e na própria atuação do aluno quando 

profissional.  

A dificuldade maior no aprendizado do Processo de Execução se estabeleceu em razão de 

reformas processuais que o ordenamento jurídico brasileiro sofreu e vem sofrendo. A grande 

reforma foi estabelecida pelas Leis nº 11.232/05 e nº 11.382/06. A sistemática 

processual estabelecida na primeira lei consiste numa sequência de alterações que 

cuidam da execução de título executivo judicial, a que deu o nome de cumprimento de 

sentença68. Já as alterações trazidas pela Lei nº 11.382, de 2006 buscou agilizar 

                                                      
66 Na universidade de Fortaleza a disciplina de Direito Processual Civil I compreende o estudo do 
Processo de Conhecimento e dos Recursos Cíveis cabíveis. 
67 Execução de Título Extrajudicial e Cumprimento de Sentença. 
68 Cria os Art. 475-A até o Art. 475-R. 
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o processo de execução no sentido de satisfazer o direito do credor, atacando várias 

situações em que o modus do processo atrasasse a efetivo resultado esperado, em muitas 

situações claramente protelatórias (GARCIA, 2007, on line). 

Todas essas alterações acabaram por dificultar a utilização da nova legislação, por parte dos 

alunos. Em razão disso, o uso de fluxogramas possibilitaram a utilização da identificação de 

fases processuais. 

O Processo Civil brasileiro encontra-se em processo de alteração, pois o novo Código de 

Processo Civil69 está sendo votado nas Casas do Congresso Nacional (Legislativo) o que 

acarretarão novos estudos e para o aluno do Curso de Direito a compreensão será facilitada por 

essa espécie de instrumento de estudo (algoritmos). 

 
2 A representação gráfica: instrumento de ensino 

A estrutura da representação gráfica depende de cada tipo de processo e se encaixa através de 

setas unindo as fases processuais. O uso de algoritmos define as fases do processo sem qualquer 

ambiguidade, realizando as iterações do processo civil brasileiro, em especial no processo de 

execução.  

O professor das disciplinas teóricas de processo civil tem a missão de articular com os alunos 

uma sistematização capaz de envolver o ensino-aprendizagem dos sujeitos dessa relação de 

ensino através da linguagem, que no caso em tela, é a utilização de algoritmos.  

Convêm identificar na referida sistematização do ensino sob uma abordagem construtivista do 

conhecimento o pensamento de Vygotsky, o qual dá destaque à linguagem nos mecanismos de 

interposição do conhecimento. 

O pensamento de Lev Vygotsky (OLIVEIRA, 2000) tinha por objetivo precípuo estabelecer 

estudos acerca do desenvolvimento intelectual, pois atribuía um papel preponderante às relações 

sociais nesse processo, tanto que a corrente pedagógica que se originou de seu pensamento é 

chamada de socioconstrutivismo. Assim, a teoria de Vygotsky mostra que o bom ensino é 

aquele que estimula uma compreensão e habilidade. 

A realização do mapeamento do processo de execução se apresenta de grande importância, 

fornecendo informações e fases processuais, indicando o dispositivo pertinente no Código de 

Processo Civil. Assim, esse método de aprendizagem estabelecido em diagramas ocorre 

delineando as fases processuais e descrevendo a sequência de todos os momentos processuais. 

                                                      
69 Projeto de Lei do Senado n.º 166, de 2010. Atualmente o Projeto de Lei está em trâmite na Câmara  dos 
Deputados (Projeto nº 8046/2010). 
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Tais fluxogramas vão variando segundo o procedimento utilizado e ainda dependendo da 

espécie de execução, levando em consideração a espécie de obrigação e as partes do processo. 

Os diagramas das procedimentalizações dos processos de conhecimento ou de execução 

permitem o aprendizado por uma ordem em que as fases processuais são identificadas. Os 

referidos diagramas determinam as regras essenciais e as sequências que devem ser obedecidas 

durante a atuação do processo no âmbito do Judiciário, estabelecendo uma visualização 

estrutural do processo, com a indicação dos dispositivos constantes no Código de Processo 

Civil. 

No presente trabalho, não se pretende estabelecer diferenças entre diagramas do processo e o 

fluxograma do processo, nos dois tipos de organogramas ocorre a procedimentalização, mesmo 

porque ainda que se diga que os fluxogramas são normalmente limitados a processos 

seqüenciais, enquanto que os diagramas podem lidar com processos paralelos. Na demonstração 

da sequencia do processo, o aluno entenderá que, independentemente do simples fluxograma ou 

do diagrama existirão momentos paralelos, com a indicação do dispositivo de lei, inclusive a 

existência de incidentes que possam ocorrem, o que aconteceria somente diante do diagrama. 

Os diagramas projetam graficamente os possíveis caminhos (threads70) que podem ser seguidos 

pelo processo, levando a uma sincronização de acontecimentos possíveis no curso da demanda 

processual civil. 

Cada ato processual (ou mesmo fases processuais) será demonstrado, podendo ser dividida em 

subfases.  

No procedimento abaixo descrito, estabelece um procedimento de execução de tutela específica, 

com esteio nos Arts. 461 e 461-A, do Código de Processo Civil. A Tutela específica é ordem 

dirigida ao réu para que em determinado prazo, elabore o projeto arquitetônico, apresente o 

parecer juridico, pinte o mural, realize o show, restaure um quadro antigo, apresente a peça 

teatral, preste fiança, constitua uma sociedade (obrigação de fazer infungíveis), conserte o 

automóvel, construa um muro, repare o aqueduto, pinte a casa, ladrilhe uma calçada (obrigações 

fungíveis) ou, ainda, abstenha-se de produzir ruídos, de emitir poluentes, de interromper a vazão 

de um córrego, de modificar um açude, de usar marca comercial, ou tolere a utilização do seu 

prédio pelo vizinho (obrigação de não fazer). 

Os atos processuais estão explícitos nas caixas constantes do fluxograma. Nessa demonstração 

podemos observar que o Juiz concede uma obrigação (Tutela específica), que tem por base uma 
                                                      
70 Thread que sai de uma separação pode abrir-se em uma nova separação, com os novos threads 
juntando-se antes de alcançar a junção da primeira separação. 
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decisão judicial, ou seja, título executivo judicial, que pode ser uma obrigação de fazer (positiva 

ou negativa) ou uma entrega de coisa (certa ou incerta), o que acarretará a mudança de 

procedimento a partir das explicações, pois a execução de obrigação de fazer negativa impõe 

um descumprimento ou um desfazimento. Já na obrigação de tutela de coisa incerta, o credor 

deverá especificar a obrigação pelo gênero e quantidade. 

Assim, a tutela específica é ordem dirigida ao réu para que em determinado prazo, por exemplo, 

elabore o projeto arquitetônico, apresente o parecer juridico, pinte o mural, realize o show, 

restaure um quadro antigo, apresente a peça teatral, preste fiança, constitua uma sociedade 

(obrigação de fazer infungíveis), conserte o automóvel, construa um muro, repare o aqueduto, 

pinte a casa, ladrilhe uma calçada (obrigações fungíveis) ou, ainda, abstenha-se de produzir 

ruídos, de emitir poluentes, de interromper a vazão de um córrego, de modificar um açude, de 

usar marca comercial, ou tolere a utilização do seu prédio pelo vizinho (obrigação de não fazer). 

 

 



380 

 

 
 
 
Conclusão 

Segundo a teoria de Vygotsky, a linguagem transforma o rumo da atividade que se estabelece 

trazendo à estrutura de aprendizagem uma melhor percepção. Isso tem ocorrido nas disciplinas 

de Direito Processual Civil do curso de Direito da Universidade de Fortaleza, onde o uso de 

algoritmos melhora a compreensão da matéria do Direito Processual Civil. 

A demonstração deve ser feita por todas as fases do processo civil, pois dessa forma ocorre a 

visualização do procedimento do processo civil (Processo de Conhecimento, Processo de 

Execução e Procedimentos Especiais). 

Enfim, essa é apenas uma proposta de novo enfrentamento do ensino do Processo Civil 

não impedindo que a utilização de conteúdos doutrinários em sala de aula. 
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